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Inventário e Levantamento Patrimonial

O Que são Inventário e Levantamento Patrimonial e como Realizá-los?

Os procedimentos contábeis patrimoniais aplicados ao setor público, a serem implantados nos termos da Portaria nº 828/2011, e posteriores

alterações, serão um dos maiores desafios para os Municípios. O patrimônio público no Brasil encontra-se defasado na grande maioria dos entes

públicos. Porém, na nova contabilidade aplicada ao setor público o patrimônio tornou-se objeto central das atenções, passando por grandes ajustes.

Com a adoção do conjunto de normas internacionais, a contabilidade vai ter a chance de finalmente refletir o conhecimento da composição

patrimonial, em consonância com o art. 85 da Lei Federal nº 4.320/64.

Assim, pretendemos sensibilizar os Gestores Municipais da Saúde para a sua responsabilidade sobre os bens que se encontram sob

a sua guarda e zelo, das consequências que lhes acarretam em caso de extravio ou perda, da necessidade do comprometimento dos

servidores com o melhor controle patrimonial, que se inicia a partir da incorporação do bem ao acervo, sua movimentação entre os

setores, até a sua baixa.

O levantamento patrimonial deve ser realizado dentro da devida formalidade. É importante que a área de patrimônio controle os termos de abertura

e encerramento, além do próprio documento denominado inventário. Durante o levantamento dos bens encontrar-se-ão inconsistências, como

ocorrem com plaquetas trocadas, bens não localizados ou bens localizados e não cadastrados.

Sendo assim, é obrigação do chefe da área de patrimônio dar ciência à controladoria geral e ao gestor das inconsistências detectadas. Compete à

administração dar condições e recursos necessários ao bom desempenho do serviço patrimonial, seja em relação às novas normas de

contabilidade aplicada ao setor público para contratações, seja em relação à aquisição de equipamentos.
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